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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Porto Alegre. Lei Municipal n.º 11.596, de 02 de abril de 2014, que proíbe os cidadãos de utilizarem máscara ou qualquer meio capaz de ocultar o rosto com o propósito de impedir sua identificação em manifestações públicas no Município de Porto Alegre e normatiza o direito constitucional dos cidadãos à participação em reuniões públicas. 1. Questão preliminar de incompetência do Juízo que deve ser afastada, tendo em vista o teor da norma-ponte contida no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, bem a expressa menção, na exordial, de violação aos artigos 1º e 19, caput, ambos da Carta da Província. Precedentes dessa Corte de Justiça. 2. No mérito, verifica-se que a norma não padece de vício de inconstitucionalidade de ordem formal, na medida em que restou configurada a preponderância do interesse local, na forma do inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, autorizando o ente público municipal a editar norma legal sobre o tema, objeto de discussões e de cenário fático de violência, a justificar a edição da Lei atacada. Na mesma esteira, ausente vício de ordem material, visto que não há violação aos direitos fundamentais de reunião e de livre manifestação. Normas dos incisos IV e XVI do artigo 5º da Constituição Federal que são de eficácia contida, autorizando, portanto, a limitação do direito, pela própria Constituição e por lei infraconstitucional que a regulamente. Presença de adequação, proporcionalidade e razoabilidade na norma guerreada, diante da sucessão de atos de violência, praticados por grupos de indivíduos mascarados, durante manifestações públicas ocorridas no ano de 2013 em Porto Alegre. Precedente jurisprudencial do Estado do Rio de Janeiro. PARECER PELO AFASTAMENTO DA PREFACIAL E, NO MÉRITO, PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, buscando ver declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 11.596, de 02 de abril de 2014, do Município de Porto Alegre, que proíbe os cidadãos de utilizarem máscara ou qualquer meio capaz de ocultar o rosto com o propósito de impedir sua identificação em manifestações públicas no Município de Porto Alegre e normatiza o direito constitucional dos cidadãos à participação em reuniões públicas. Referiu o autor que está legitimado para o ingresso de ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual e municipal, por força do que dispõe o artigo 95, parágrafo primeiro, inciso IV, da Constituição Estadual, guardando, dita legitimação, consonância com os fundamentos, objetivos e funções institucionais daquela Instituição, na forma dos artigos 1º, 3º-A, inciso II, e 4º, inciso X, todos da Lei Complementar Federal n.º 80/94. No mérito, informou que lhe foi entregue, em mãos, pela Clínica de Direitos Humanos do Centro Universitário Ritter dos Reis, representação pelo ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade contra a Lei Municipal n.º 11.596, de 02 de abril de 2014, de Porto Alegre. Argumentou, em resumo, que a norma questionada viola o texto constitucional, já que possui vícios de inconstitucionalidade de ordem material e formal. Referiu que inexiste interesse local a autorizar a regulação, pelo Município, quanto ao uso de máscaras em manifestações, bem como há violação aos direitos humanos fundamentais de liberdade de reunião e de manifestação. Asseverou que a normativa atacada malfere o disposto nos artigos 5º, incisos IV e XVI, 30, incisos I e II, e 37, caput, todos da Constituição Federal, bem como o teor dos artigos 1º, 8º, caput, e 19, caput, todos da Constituição do Estado. Acrescentou que há vício de inconstitucionalidade de ordem formal, já que a Lei Municipal guerreada dispõe sobre matéria estranha à competência legislativa do ente público municipal, ou seja, direitos fundamentais assegurados pela Constituição Federal. Alegou que não há interesse específico do Município de Porto Alegre, no tocante à regulação do direito de reunião, pois não é direito exercido peculiarmente neste Município. Destacou que a Lei Municipal n.º 11.596/14 de Porto Alegre limitou o direito fundamental de reunião em ponto em que a Constituição Federal e a Constituição Estadual não limitaram. Sublinhou que a Constituição Federal consigna tão somente duas condicionantes ao exercício do direito de reunião pacífica, sem armas, em locais abertos ao público, independe de autorização do poder público, quais sejam: (i) a não frustração de outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, e (ii) o prévio aviso à autoridade competente. Gizou que a condicionante da impossibilidade do uso de máscaras ou qualquer outra condição aos titulares do exercício da liberdade de expressão coletiva não pode ser imposta sem ferimento ao conteúdo essencial do direito fundamental de reunião. Aduziu que, igualmente, a liberdade de manifestação do pensamento é garantia fundamental que se encontra sob ataque, ao considerar o conteúdo da legislação questionada. Ponderou sobre a questão relativa à proporcionalidade e à necessidade da proibição contida na Lei Municipal, destacando que o direito à liberdade de expressão é preponderante com relação ao uso de máscaras, ainda que tenha sido regulado com a finalidade, em tese, de assegurar segurança pública nas manifestações. Requereu a suspensão, em caráter liminar, da Lei Municipal n.º 11.596, de 02 de abril de 2014, de Porto Alegre e, no mérito, a procedência do pedido (fls. 02-09 e documentos das fls. 10-27).

A liminar pretendida foi indeferida (fls. 34-35), sem que houvesse, nos autos, notícia de eventual interposição de recurso. 
O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 45, verso), procedeu à defesa da norma impugnada, argumentando, em suma, que a norma do inciso XVI do artigo 5º da Constituição Federal contempla direito individual e está entre aquelas de eficácia contida, que são aplicadas plenamente até que alguma norma infraconstitucional reduza sua eficácia e aplicação. Referiu que a Lei Municipal hostilizada regulamenta dita previsão constitucional, apontando o que descaracteriza o caráter pacífico de uma manifestação, sem ferir o núcleo central do direito de reunião. Aduziu que o legislador municipal identificou que o uso de máscaras, nas manifestações ocorridas em Porto Alegre anteriormente à edição da aludida regra legal, por várias vezes, impediu a identificação de responsáveis por atos de violência e vandalismo, que se introduziam entre aqueles que se pronunciavam pacificamente. Gizou que o direito à reunião é aplicável a todo o território nacional, mas não são todos os Municípios carentes da proibição do uso de máscaras. Destacou que a Lei Municipal n.º 11.596/14 adveio de necessidade percebida pelo poder público municipal de Porto Alegre, sensível a acontecimentos passados que trouxeram grandes prejuízos à comuna e a seus munícipes, mostrando-se evidente o interesse local que autoriza a edição do texto legal objurgado. Asseverou que o Município, ao editar a norma, agiu dentro dos limites permitidos, regulamentando seu poder de polícia, e que o direito à reunião não foi violado pela Lei atacada, tendo sido tão somente restringido, pelas razões postas. Manifestou-se pela improcedência da ação, forte no inciso I do artigo 487 do novo Código de Processo Civil (fls. 50-55).
O Prefeito Municipal de Porto Alegre, em suas informações, em síntese, referiu que o Município detém competência para legislar sobre as manifestações públicas realizadas na sua circunscrição, por se tratar de matéria que se insere também no âmbito do interesse local, segundo preconiza o artigo 30, inciso I, da Carta Federal. Sublinhou o teor do artigo 13, inciso I, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que destaca a competência do Município para exercer o poder de polícia administrativa nas matérias de interesse local, bem como o teor dos artigos 8º, inciso XIV, e 9º, inciso II, ambos da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, que dispõem sobre a competência privativa do Município para regulamentar e fiscalizar a utilização dos logradouros públicos e prover a tudo quanto concerne ao interesse local, tendo como objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais. Argumentou que os direitos de reunião e de manifestação não são absolutos, esbarrando em limites previstos na própria Constituição Federal, detendo, a norma prevista nos incisos IV e XV do artigo 5º da Carta da República, ao contrário do que sustenta o autor, eficácia contida e aplicabilidade imediata, detentora de normatividade suficiente para reger as relações, podendo seu alcance sofrer delimitação por lei infraconstitucional. Asseverou que a vedação de utilização de máscaras ou outros equipamentos que encubram o rosto dos manifestantes, por si só, não afasta o cometimento de ilícitos, mas certamente contribui para a identificação dos envolvidos e para a atuação dos órgãos de segurança pública, defendendo a existência de proporcionalidade na norma vergastada com relação aos fins almejados. Colacionou precedente jurisprudencial oriundo do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que julgou caso análogo ao dos autos. Manifestou-se pela improcedência da ação (fls. 58-64 e documentos das fls. 65-83).
A Câmara Municipal de Porto Alegre, em suas informações, suscitou, preliminarmente, a impossibilidade jurídica do pedido, em razão de que o autor pretende o exame de adequação constitucional com relação a normas remissivas genéricas contidas na Constituição Estadual, quais sejam, artigos 1º e 8º, as quais não poderiam servir de parâmetro ao controle de constitucionalidade, visto que seu conteúdo remete à disciplina jurídica de enunciados normativos indeterminados ou são normas de simples autorreferência. Referiu que os dispositivos supostamente violados estão assentados na Carta Federal, o que afastaria a competência do Tribunal de Justiça para o exame da demanda. Mencionou precedente jurisprudencial da Suprema Corte, em hipótese de controle de constitucionalidade fundado em norma meramente remissiva. No mérito, argumentou que a matéria objeto da norma atacada está abrangida pela competência legislativa municipal. Destacou que inexistem direitos ou garantias de caráter absoluto, haja vista que, diante da presença de interesse público, autoriza-se a edição de medidas restritivas à prerrogativas individuais ou coletivas, desde que respeitados os termos estabelecidos pela Constituição. Sustentou a ausência de violação aos direitos fundamentais de reunião, de liberdade de manifestação e de expressão, bem como ao princípio da proporcionalidade. Afirmou que a proibição do uso de máscaras, além de materializar a própria vedação ao anonimato, não obsta o pleno exercício do direito de reunião, tratando-se de medida razoável para garantir o direito à segurança, não havendo, portanto, vício de inconstitucionalidade a macular a Lei Municipal atacada. Requereu a improcedência do pedido (fls. 86-92).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público (fl. 94).
É o relatório.
2. No que respeita à questão preliminar relativa à suposta incompetência do Juízo, suscitada pela Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, vale dizer que merece ser afastada.

A Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre argumentou que a exordial refere a existência de violação aos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual, normas essas que teriam a natureza de remissivas genéricas, as quais não poderiam servir de parâmetro ao controle de constitucionalidade, visto que seu conteúdo remeteria à disciplina jurídica de enunciados normativos indeterminados ou seriam normas de simples autorreferência. Referiu que os dispositivos supostamente violados estão assentados na Carta Federal, a saber, artigos 5º, incisos IV e XVI, 30, incisos I e II, e 37, caput, o que afastaria a competência do Tribunal de Justiça para o exame da demanda, na esteira de entendimento lançado pelo Supremo Tribunal Federal.
Todavia, o que se extrai do exame dos autos é que o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual
, tido, pela doutrina, como norma-ponte, bem como o artigo 1º da Carta Gaúcha, tornam obrigatória, pelos Municípios, a observância de toda a sistemática principiológica contida na Constituição Federal. 

Nesse cenário, a alegada antinomia da norma municipal impugnada com relação ao texto constitucional federal serve, tão somente, como índice para aferição da tese quanto ao respeito aos direitos individuais reconhecidos na Constituição Federal, esses, sim, de observância obrigatória pelo Estado e pelos Municípios, por força dos artigos 1º e 8º, caput, ambos da Constituição Estadual.

Assim sendo, verifica-se que o autor não pretende o reconhecimento de vício de inconstitucionalidade da norma municipal impugnada por esta representar, em tese, afronta direta à Carta da República, mas por conter suposta violação a normas constitucionais estaduais, que, por sua vez, impõem a observância, pelos entes municipais, dos direitos individuais consagrados na Constituição Federal. 
Trata-se, assim, de alegação quanto à existência de confronto direto entre norma municipal e normas constitucionais estaduais, ou seja, artigos 1º e 8º, caput, da Carta da Província, com menção expressa, ademais, a malferimento do artigo 19, caput, da Constituição Estadual (fl. 05), servindo, portanto, a norma federal, apenas como meio para aferição da violação ao texto constitucional, matéria que desafia, sem qualquer dúvida, controle concentrado de constitucionalidade perante essa Corte Estadual.

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de São Francisco de Assis. Artigo 15, § 2º, da Lei Municipal n° 655/11 (com a redação que lhe foi conferida pela Lei Municipal n. 756/13). Processo de escolha de membro do Conselho Tutelar (quando vago o cargo e em caso de recusa ou inexistência de suplentes). Indicação por membros do COMDICA - escolha indireta. Dissonância com a legislação federal que dispõe especificamente sobre a matéria (ECA), a qual estabelece que os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos através de participação popular. Bloqueio de competência. Ofensa ao artigo 8º da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058532342, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 16/11/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO-ESPECIFICADO. LEI N° 13.085/2008, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E LEI Nº 5.498/2010, DO MUNICÍPIO DE CANOAS. LIMITES PARA EMISSÃO SONORA NAS ATIVIDADES EM TEMPLOS RELIGIOSOS, NO ÂMBITO ESTADUAL E MUNICIPAL, RESPECTIVAMENTE. DISSONÂNCIA COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL QUE DISPÕE ESPECIFICAMENTE SOBRE A MATÉRIA. POLUIÇÃO AMBIENTAL. DIREITO CONSTITUCIONAL AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO E SAUDÁVEL. COMPATIBILIDADE DAS NORMAS. RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA, COM FORÇA DE LEI. COMPETE À UNIÃO ESTABELECER NORMAS GERAIS EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 24, VI, §§1º E 4º DA CARTA FEDERAL. AUTORIZAÇÃO PARA LEGISLAÇÃO SUPLETIVA SOMENTE NO VÁCUO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO NÃO HÁ PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE DO MUNICÍPIO. NORMATIVIDADE FEDERAL, DE CARÁTER GERAL, COMO PARÂMETRO RAZOÁVEL, À QUAL DEVEM ESTAR VINCULADAS AS NORMAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS E SUA INTERPRETAÇÃO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRELIMINARES REJEITADAS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, VENCIDO O RELATOR QUANTO AO MÉRITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042300442, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 02/12/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SUL. PARÁGRAFO 1º, E SEU PARÁGRAFO ÚNICO, DO ARTIGO 24 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL DE Nº 04/2009. COMPOSIÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO. NÃO OBSERVÂNCIA DA REGRA GERAL ESTAUÍDA NO ARTIGO 2º, PARÁGRAFO 4º DA LEI FEDERAL Nº 11.738, DE 16 DE JULHO DE 2008 (LIMITE MÁXIMO DE 2/3 DA CARGA HORÁRIA PARA O DESEMPENHO DAS ATIVIDADES DE INTERAÇÃO COM OS EDUCANDOS). LEI MUNICIPAL EDITADA EM DISSONÂNCIA COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL QUE DISPÕE ESPECIFICAMENTE SOBRE A MATÉRIA. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 24, INCISO IX, E §§ 1º AO 4º, E 30, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E, FUNDAMENTALMENTE, DO ARTIGO 8º, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DO CONTROLE DIRETO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL PERANTE A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DESCABIMENTO. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL EDITADA EM SEDE DE COMPETÊNCIA CONCORRENTE QUE DESBORDOU DA DIREÇÃO DADA PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL ÀS UNIDADES FEDERATIVAS QUANTO À ADAPTAÇÃO DAS JORNADAS DE TRABALHOS DE SEUS RESPECTIVOS SERVIDORES. APLICAÇÃO DA TESE INTERPRETATIVA DO "BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA". PRECEDENTE DESTA CORTE. PRELIMINAR REJEITADA. UNÂNIME. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053231205, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 02/12/2013)
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal de Esteio n.° 3.839/2009, art. 21 e parte da alínea 'k' do art. 42, que estabelece que a concessão ou permissão somente poderá ser transferida a terceiros quando houver anuência prévia do Poder Público Municipal. Dispensa de nova licitação. Inconstitucionalidade da lei, conforme artigos 8º e 163 da Constituição Estadual, e artigos 37, XXI e 175 da Constituição Federal. Ação procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047413364, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 28/05/2012)
ADIN. LEI Nº 3575/07 DE VIAMÃO, QUE DISPENSA A APRESENTAÇÃO DE CARTEIRA ESCOLAR PARA A AQUISIÇÃO DE PASSAGENS ESCOLARES, EM CONFRONTO COM A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2208 DE 17/08/01, ART. 1º. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA CONHECER DA ADIN, FACE AO ASSIM CHAMADO 'BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA' , DADO QUE O PRINCÍPIO DA CARTA FEDERAL DA DISTRIBUIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS ENTRE AS ENTIDADES DE DIREITO PÚBLICO SE ACHA INCORPORADO NO ART. 8º, NORMA- PONTE, DA CARTA ESTADUAL. COMPETÊNCIA APENAS SUPLETIVA DOS MUNICÍPIOS RELATIVAMENTE À LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL. MATÉRIA QUE FOI INTEGRALMENTE REGULADA PELA MP 2208/01, NÃO SOBRANDO ESPAÇO PARA O MUNICÍPIO. ARTS. 23, V, 24, IX E 30, II, DA CARTA FEDERAL E ART. 8º DA CARTA ESTADUAL. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022969414, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 20/10/2008)
Sobre o tema, Vasco Della Giustina
 discorre:

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

O egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por seu Órgão Especial, já teve a oportunidade de asseverar que os princípios consagrados na Constituição Federal, por serem de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha.
Disse o Pretório gaúcho, na similar que tramitou sob o n.º 593110141:
(...) a teor do disposto nos arts. 8º e 10 da Carta Estadual, os princípios da separação dos poderes e o da competência são gerais, de estrita observância em todos os níveis, isto é, federal, estadual e municipal. A simetria é inafastável, pois se a unidade política, que é o Estado, não pode conflitar com o ordenamento jurídico fundamental, idêntico procedimento é exigível dos Municípios quanto à iniciativa do processo legislativo e demais princípios consagrados em ambas as Constituições.

Nesse diapasão, entende-se que deve ser afastada a questão prefacial suscitada pela Câmara Municipal de Porto Alegre.

3. Cumpre assinalar, ademais, que o autor está legitimado à propositura da demanda, na forma do preconizado pelo artigo 95, parágrafo 2º, inciso VIII, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, adiante colacionado:

Constituição Estadual:

Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

(...)

§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:

(...)

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado; 
(...)

4. A Lei Municipal vergastada está assim redigida:

LEI N.º 11.596, DE 2 DE ABRIL DE 2014.

	
	Proíbe os cidadãos de utilizarem máscara ou qualquer meio capaz de ocultar o rosto com o propósito de impedir sua identificação em manifestações públicas no Município de Porto Alegre e normatiza o direito constitucional dos cidadãos à participação em reuniões públicas.




O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me confere o inciso II do artigo 94 da Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam os cidadãos proibidos de utilizar máscara ou qualquer meio capaz de ocultar o rosto com o propósito de impedir sua identificação em manifestações públicas no Município de Porto Alegre.

Art. 2º O direito constitucional do cidadão à participação em reunião pública para manifestação de pensamento será exercido:

I – pacificamente;

II – sem o porte ou o uso de quaisquer armas;

III – sem o uso de máscaras ou qualquer meio capaz de ocultar o rosto ou dificultar sua identificação; e

IV – VETADO.

§ 1º Para os fins do disposto no inc. II do caput deste artigo, consideram- se armas as de fogo ou brancas, as pedras, os bastões, os tacos e similares.

§ 2º VETADO

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

5. O pedido deduzido na inicial merece ser julgado improcedente, na medida em que inexiste vício de inconstitucionalidade a inquinar a Lei Municipal n.º 11.596, de 02 de abril de 2014, de Porto Alegre.
A partir da leitura do diploma legal objurgado, depreende-se que, proibindo a utilização de máscaras ou qualquer outro meio capaz de ocultar o rosto com o propósito de impedir a identificação de indivíduos em manifestações públicas na circunscrição do Município de Porto Alegre, a Lei Municipal questionada trouxe ao mundo jurídico regulamentação ao modo de exercício do direito de reunião e do direito à livre manifestação, no que tange ao território municipal, sem, no entanto, implicar em qualquer violação a tais direitos.
A temática relacionada ao aumento pontual da violência praticada em atos e manifestações públicas na cidade de Porto Alegre, sobretudo da então praticada por pessoas mascaradas, especialmente ao longo do ano de 2013, consoante sobejamente noticiado há época
, impulsionou as autoridades à discussão da questão, culminando na conclusão pela necessidade de contribuir para a identificação dos envolvidos na prática de atos de violência e vandalismo, bem como para a atuação dos órgãos de segurança pública, mediante ato legislativo apto a coibir o uso de máscaras em manifestações públicas neste Município.
Na oportunidade, por iniciativa legislativa, tramitou projeto de lei que culminou na Lei Municipal n.º 11.596, de 02 de abril de 2014, de Porto Alegre, ora atacada.

Nessa tecitura contextual, não resta dúvida de que a matéria regulada pela norma vergastada diz com interesse prevalentemente local, haja vista os já mencionados atos de violência e vandalismo explícitos cometidos por indivíduos mascarados, durante manifestações públicas, em Porto Alegre, circunstância que afasta o argumento de que sobre a norma incide vício de inconstitucionalidade de ordem formal.

O Município de Porto Alegre, devidamente autorizado por situação fática que evidenciou a existência de interesse predominantemente local, é titular da competência constitucionalmente prevista para legislar sobre a matéria, na forma do que dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que determina:

Constituição Federal:
Art. 30 – Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local.
(...)
Acerca do princípio da predominância do interesse, no tangente aos entes federados municipais, vale transcrever, pela clareza com que abordou o tema, trecho de artigo sobre o ponto, de lavra de Francisco de Assis Aguiar Alves
:
“(...) É lugar comum afirmar que a CRFB/88 é ímpar ao consagrar a importância e o respeito ao ente município. Há, pois, no artigo 30,1 inciso I, da referida Carta Constitucional, a definição da competência exclusiva do município para as matérias que tenham vinculação com o interesse local. (...)
(...) Neste sentido, resta como parâmetro diferenciador das realidades dos municípios, na Constituição da República Federativa do Brasil, o princípio da preponderância do interesse, sobretudo em sede de Direito Ambiental, complementado pelo reforço do interesse local. Este último é de fundamental importância para efeito de se estruturar tratamentos distintos aos que de fato não são iguais. Ainda nesse aspecto Sandra Silva, em sua obra “O Município na constituição federal de 1988,” afirma que:
“Não se pode olvidar que na pirâmide do Estado Federado, a base, o bloco modular é o Município, pois é nesse que reside a convivência obrigatória dos indivíduos. É nesta pequena célula, que as pessoas exercem os seus direitos e cumprem suas obrigações; é onde se resolvem os problemas individuais e coletivos. Está no Município a escola da democracia. É no Município que se cuida do meio ambiente; é nele que se removem os detritos industriais e hospitalares e se recolhe o lixo doméstico; é nele que as pessoas transitam de casa para o trabalho nas ruas e avenidas, nos carros, coletivos e variados meios de transporte. É no Município que os serviços públicos são prestados diretamente ao cidadão; é nele que os indivíduos nascem e morrem. Para regular tão extenso âmbito de fatores e relações, outorgou a Constituição de 1988, ao legislador local, a competência legislativa sobre a vida da comunidade, voltada às suas próprias peculiaridades, através da edição de normas dotadas de validez para esse ordenamento local. A expressão haurida do texto constitucional tem, como sobejamente dito e repetido, a limitar seu âmbito de aplicação, a regra constitucional da competência, sem cuja interpretação sistemática destinaria toda análise do tema ao fracasso. Isto porque, no âmbito geral, enquanto a competência federal privativa é numerada pela Constituição de 1988, a estadual é residual e a municipal é expressa, mas não numerada, gravitando em torno do conceito operacional de interesse local.”
(...) Do ponto de vista estritamente terminológico a palavra interesse aponta para dois aspectos, quais sejam: a existência de um sujeito com necessidade e de um objeto idôneo para satisfazer esta mesma necessidade. Existem, pois, dois aspectos a serem abordados. Um de natureza objetiva que representa uma necessidade stricto sensu e uma subjetiva, que personifica uma tal necessidade a uma pessoa ou determinado grupo de interessados, que por sua vez, fazem parte de um contexto comum, daí serem os anseios comuns pois há, em maior ou menor grau de aproximação, uma identidade construída a partir das possibilidades e carências no interior deste grupo.(...)”.
Igualmente destacando a repartição horizontal da competência e o princípio da supremacia do interesse, calha trazer o seguinte julgado dessa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS. TRANSFERÊNCIA DO DIREITO À EXPLORAÇÃO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TÁXI) SEM PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. PARÂMETRO DE AFERIÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. Em sede de controle concentrado da constitucionalidade de lei municipal, erige-se como único parâmetro para a sua aferição, a Constituição do Estado, que no caso reprisa a Constituição Federal na exigência formal da prévia licitação para a outorga de permissão ou concessão de qualquer serviço público. Não pode o legislador municipal descumprir essa regra, ainda que sob a razoável justificativa de ter se limitado a reproduzir, na lei local, preceito de lei federal específica para o tema. Repartição horizontal da competência. Princípio da predominância do interesse e conceito a contrario sensu de norma geral. 2. SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL PRIVADO. LICITAÇÃO. A exigência da prévia licitação para a delegação de serviço público a particulares, vem precedida de três eloquentes advérbios de intensidade ("sempre", "necessariamente" e "toda", como se vê, respectivamente, no art. 37 da CF e nas Leis 8.666/93 e 8.987/95), tornando enfática a sua imprescindibilidade. Enquadrando-se o transporte individual privado de passageiros (táxi) na moldura legal do serviço público, sua delegação reclama a formalidade do certame licitatório. Violação do art.163 da Constituição Estadual pela lei municipal, determinante do acolhimento integral da arguição direta de inconstitucionalidade. 3. INTRANSMISSIBILIDADE DOS DIREITOS DO PERMISSIONÁRIO DE SERVIÇO PÚBLICO. O certame licitatório, ao definir aquele que melhor se ajusta ao interesse da Administração, personaliza a posterior contratação, pelo que já não mais poderá operar-se a substituição do contratado, quer através da cessão contratual para outrem da sua posição, quer mortis causa para seus sucessores. 4. PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE. O princípio da impessoalidade, impeditivo da cessão inter vivos da permissão de exercício de determinado serviço público, por igual é obstativo da transmissão, via sucessão universal, do direito intuito personae do permissionário aos seus herdeiros. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066102476, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 18/04/2016)
Em matéria semelhante à examinada nestes autos, essa Corte de Justiça entendeu que a prevalência do interesse local autorizava a edição de lei municipal que proibiu a utilização de capacetes no ingresso e permanência em estabelecimentos públicos e privados, pois o regramento deu-se dentro dos limites de competência do ente federado, a fim de preservar a segurança dos munícipes. Assim se decidiu:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE CAPACETES NO INGRESSO E PERMANÊNCIA NOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS E QUANDO A MOTOCICLETA SE ENCONTRAR ESTACIONADA. NORMA QUE VISA A PRESERVAR A SEGURANÇA DOS MUNÍCIPES. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. A proibição de ingresso e permanência do motorista e acompanhante com capacete nos prédios públicos e antes do ingresso em postos de combustíveis visa preservar a segurança dos munícipes, com intuito de inibir a pratica de ilícitos e de identificar eventuais infratores de crimes, dentro dos limites de competência da municipalidade. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70025237033, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 15/12/2008)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE CAPACETES NO INGRESSO E PERMANÊNCIA NOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS E ANTES DO INGRESSO EM POSTOS DE COMBUSTÍVEIS. INDEFERIMENTO DA LIMINAR. NORMA QUE VISA PRESERVAR A SEGURANÇA DOS MUNÍCIPES. A proibição de ingresso e permanência do motorista e acompanhante com capacete nos prédios públicos e antes do ingresso em postos de combustíveis visa preservar a segurança dos munícipes, com intuito de inibir a pratica de ilícitos e de identificar eventuais infratores de crimes, dentro dos limites de competência da municipalidade. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024564270, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 10/11/2008)
Desse modo, não há falar em vício de inconstitucionalidade de natureza formal, por suposta ausência de interesse local predominante na situação objeto de regramento pelo Município de Porto Alegre.
De outro turno, no que toca ao alegado vício de inconstitucionalidade de caráter material, por suposta violação a direito fundamental com matriz constitucional nos incisos IV e XVI do artigo 5º da Carta da República, da mesma forma deve ser afastado, por inexistente.

A regra legal questionada não elide, de qualquer forma, os direitos fundamentais de livre manifestação e de reunião, assim dispondo a norma constitucional em referência:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
(...)

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;
Nessa ordem, importa asseverar, a despeito de consabido, que inexiste direito fundamental absoluto, devendo ser, a implementação de cada uma das garantias asseguradas pela ordem constitucional, quando de sua aparente colisão, ponderada com as demais, sob a ótica da supramacia do interesse público.
Vale dizer que a própria Constituição Federal, no inciso IV de seu artigo 5º, trata de vedar, expressamente, o anonimato, obviamente com vistas à proteção do direito à livre manifestação, que deverá ter caráter pacífico e sem armas, em local público.

Na mesma trilha, calha destacar decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em hipótese idêntica à presente, nos autos de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta contra a Lei Municipal n.º 6.528/2013, de 11 de setembro de 2013, do Rio de Janeiro
, que regulamentou o artigo 23 da Constituição daquele Estado e vedou o uso de máscaras em manifestações públicas
:
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Estadual regulamentando o direito constitucional à reunião pública para manifestação de pensamento (Artigos 15, inciso XVI, da Constituição da República, e 23, da Constituição do Estado). Estabelecimento de vedação ao uso de máscara ou qualquer outra forma de ocultar o rosto do cidadão com o propósito de impedir-lhe a identificação. Conceituação de arma para fins do exercício do direito fundamental em apreço. Determinação da autoridade à qual se deve fazer a prévia comunicação da manifestação. Alegação de vícios formais e materiais na norma impugnada. Teses trazidas pelos representantes e pelo amicus curiae que não se sustentam. Inexistência, na legislação em comento, de qualquer ofensa à ordem constitucional vigente. Representações que se julgam improcedentes, declarando, por conseguinte, a constitucionalidade da Lei Estadual nº 6.583/2013. (Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 0052756-30.2013.8.19.0000 e n.º 0053071-58.2013.8.19.0000, Relatora: Desembargadora Nilza Bitar).
Pela similitude contextual e dado o didatismo da técnica jurídica utilizada, vale transcrever trechos do voto então proferido pela eminente Relatora, Desembargadora Nilza Bitar:
Trata-se da Lei Estadual n. 6.583, de 11 de setembro de 2013, a qual regulamentou o direito constitucional à reunião pública para manifestação de pensamento (art. 23 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro). 

Inobstante os enfáticos e elaborados argumentos expendidos pelos representantes em suas exordiais, bem como pelo amicus curiae em sua manifestação, não se vislumbra, na norma sob ataque, qualquer mácula ao ordenamento constitucional vigente. 

Sabe-se que nenhum direito é ilimitado. Até os direitos e garantias fundamentais consagrados no art. 5º da Constituição da República podem sofrer restrições e condicionamentos. Nem mesmo o direito à vida é absoluto, haja vista a previsão, ainda que em tese, de pena de morte, em caso de guerra declarada (art. 5º, inc. XLVII, da CRFB). Na precisa lição de INGO WOLFGANG SARLET:

“(…) a ideia de que os direitos fundamentais não são absolutos, no sentido de absolutamente blindados contra qualquer tipo de restrição na sua esfera subjetiva e objetiva, não tem oferecido maiores dificuldades, tendo sido, de resto, amplamente aceiro do direito constitucional contemporâneo (…).”1
 Porque estabelecidas no plano constitucional, tais limitações, quando se tratar de direitos individuais, somente podem ser concebidas por expressa disposição constitucional, ou então por lei stricto sensu, promulgada com fundamento direto na própria Constituição. Conforme ensina ROBERT ALEXY:
“Uma norma somente pode ser uma restrição a um direito fundamental se ela foi compatível com a Constituição. Se ela for inconstitucional, ela até pode ter a natureza de uma intervenção, mas não de uma restrição. Com isso, fica estabelecida uma primeira característica: normas são restrições a direitos fundamentais somente se forem compatíveis com a Constituição.”

Assim é que são mencionados por doutrina e jurisprudência quatro requisitos que informam o válido estabelecimento de tais limites, a saber: (i) justificação da medida, (ii) adequação do modo, (iii) proporcionalidade dos fins almejados e (iv) limitação dos meios de restrição.
No caso específico dos autos, está-se a tratar dos limites que o legislador infraconstitucional pode impor aos cidadãos para o exercício do direito de reunião. A questão que se deve fazer, desse modo, para o deslinde da presente controvérsia é: as exigências trazidas pela Lei Estadual nº 6.583/2013 se inserem nas condicionantes próprias e pertinentes a seu exercício e à preservação de direitos de terceiros?
(...)

Nesse passo, considerando-se os quatro requisitos acima mencionados, vê-se que não há qualquer abuso por parte do legislador infraconstitucional. Senão vejamos: As medidas limitativas estão perfeitamente justificadas. Improcede a alegação de que a norma constitucional sob análise prescinde de regulamentação.  Nesse diapasão, impõe-se destacar que, a nossos sentir, a teoria externa6 dos limites dos direitos fundamentais é a que melhor permite compreender o âmbito de proteção de tais direitos, bem como a esfera de suas limitações.  Note-se que o direito de reunião possui condicionantes estabelecidas nas próprias Cartas Políticas Nacional e local: (...)
Não se trata, como querem crer os autores, de norma de eficácia plena, mas, sim, de eficácia contida, “(…) de aplicabilidade direta, imediata, mas não integral, porque sujeitas a restrições previstas ou dependentes de regulamentação que limite sua eficácia e aplicabilidade” .7 É dizer: a norma que prevê o direito de reunião produz, desde já e independentemente de qualquer regulamentação, seus efeitos. No entanto, a própria norma traz elementos que limitam por si - ou permitem limitar - sua eficácia. 

Despiciendo existir uma cláusula explícita de reserva legal na norma constitucional extraída dos dispositivos em tela8, até porque constituídos de conceitos jurídicos indeterminados, o que leva a reconhecer que demandam regulamentação em sede legal. 

Assim, a própria existência do direito de reunião pressupõe que haja prévia comunicação à autoridade competente, que a manifestação guarde natureza pacífica e que não haja uso de armas pelos participantes, competindo à lei regulamentar o exercício de tal direito ao especificar a autoridade à qual se deva fazer a comunicação, o que desnaturaria o caráter pacífico do evento e os tipos de arma vetados. (...)

Resta irretorquível que a mens legislatoris não foi a de liquidar o direito fundamental à reunião daqueles que quisessem se mascarar, mas, ao contrário, salvaguardar este próprio direito em relação aos demais participantes da manifestação, bem como outros direitos igualmente fundamentais que vinham sendo ameaçados e agredidos pelos vilipendiadores da ordem. (...)

Nesse rumo, importa registrar que as normas previstas nos incisos IV e XVI do artigo 5º da Constituição Federal são de eficácia contida, podendo sofrer limitações pela própria Constituição e por leis infraconstitucionais que a regulamentem, como foi o caso da limitação imposta pela Lei Municipal n.º 11.596/14, de Porto Alegre, que proíbe os cidadãos de utilizarem máscara ou qualquer meio capaz de ocultar o rosto com o propósito de impedir sua identificação em manifestações públicas no Município de Porto Alegre e normatiza o direito constitucional dos cidadãos à participação em reuniões públicas, delimitando o que é uma reunião pacífica, portanto, sem fulminar, os direitos à reunião e à livre manifestação no âmbito municipal.
No ensino de José Afonso da Silva
:

(...) A peculiaridade das normas de eficácia contida configura-se nos seguintes pontos: I – São normas que, em regra, solicitam a intervenção do legislador ordinário, fazendo expressa remissão a uma legislação futura; mas o apelo ao legislador ordinário visa a restringir-lhes a plenitude da eficácia regulamentando os direitos subjetivos que delas decorrem para os cidadãos, indivíduos ou grupos. II – Enquanto o legislador ordinário a normação restritiva, sua eficácia será plena; nisso também diferem das normas de eficácia limitada, de vez que a interferência do legislador ordinário, em relação a estas, tem o escopo de lhes conferir plena eficácia e aplicabilidade concreta e positiva. III – São de aplicabilidade direta e imediata, visto que o legislador constituinte deu normatividade suficiente aos interesses vinculados à matéria de que cogitam. IV – Algumas dessas normas já contém um conceito ético juridicizado (bons costumes, ordem pública etc.), como valor societário ou político a preservar, que implica a limitação de sua eficácia. V – Sua eficácia pode ainda ser afastada pela incidência de outras normas constitucionais, se ocorrerem certos pressupostos de fato (estado de sítio, por exemplo). (...)”
Demais disso, verifica-se que os fins almejados pela norma vergastada guardam razoabilidade, adequação e proporcionalidade à restrição por ela trazida com base na própria conceituação de reunião pacífica e na liberdade de manifestação do pensamento que veda, porém, o anonimato, tudo nos limites impostos pelo texto constitucional. A norma visa, outrossim, à preponderância do interesse público tendente a melhor contemplar o, igualmente fundamental, direito à segurança (artigo 5º, caput, da Constituição da República), em razão dos acontecimentos de violência e vandalismo havidos nas notórias manifestações públicas no Município, no ano de 2013, por grupos de pessoas mascaradas.
E, como se sabe, diante da colisão de direitos fundamentais, há que se usar a técnica da ponderação, de forma que é dever asseverar que a lei atacada apenas regrou situações diante de conceitos imprecisos estabelecidos pela própria Carta Magna, preservando e garantindo os direitos individuais à livre manifestação do pensamento, desde que não se valha do anonimato, e à reunião pacífica, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não se fruste outra anteriormente convocada e que haja aviso prévio à autoridade competente.
Diante de toda a argumentação supra, impõe-se a improcedência do pedido de declaração de inconstitucionalidade da lei guerreada.
6. Pelo exposto, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL manifesta-se, após afastada a preliminar arguida, pela improcedência do pedido veiculado na presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos anteriormente delineados.

Porto Alegre, 17 de junho de 2016.
PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
LFCL/KMS
� Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:


Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por


lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.





� Em Leis Municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça, 2º ed. Porto Alegre, Livraria do Advogado, 2006, pág. 163.


� Conforme destacado em inúmeros sites da rede mundial de computadores, entre os quais:





� HYPERLINK "http://oglobo.globo.com/brasil/porto-alegre-aprova-lei-que-proibe-mascaras-em-manifestacoes-11726969" �http://oglobo.globo.com/brasil/porto-alegre-aprova-lei-que-proibe-mascaras-em-manifestacoes-11726969�


� HYPERLINK "http://gaucha.clicrbs.com.br/rs/#noticia-aberta/aprovado-projeto-que-proibe-uso-de-mascaras-em-protestos-na-capital-80340.html" �http://gaucha.clicrbs.com.br/rs/#noticia-aberta/aprovado-projeto-que-proibe-uso-de-mascaras-em-protestos-na-capital-80340.html�





http://www2.camarapoa.rs.gov.br/default.php?reg=20673&p_secao=56&di=2014-02-24


� ALVES, Francisco de Assis Aguiar. Autonomia Municipal e Interesse Local com Parâmetros à Competência Legislativa dos Municípios. Revista da Faculdade de Direito de Campos, Ano IV, Nº 4 e Ano V, Nº 5 - 2003-2004, extraída do site � HYPERLINK "http://www.uniflu.edu.br/arquivos/Revistas/Revista04e05/Discente/05.pdf" �http://www.uniflu.edu.br/arquivos/Revistas/Revista04e05/Discente/05.pdf�





� Lei Municipal n.º 6.528/2013, de 11 de setembro de 2013, do Rio de Janeiro:


� HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26924864/art-2-da-lei-6528-13-rio-de-janeiro" \o "Art. 2 da Lei 6528/13, Rio de janeiro" �Art. 2º� É especialmente proibido o uso de máscara ou qualquer outra forma de ocultar o rosto do cidadão com o propósito de impedir-lhe a identificação.


� � HYPERLINK "http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2013/09/alerj-vota-projeto-de-lei-que-proibe-uso-de-mascaras-em-manifestacoes.html" �http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2013/09/alerj-vota-projeto-de-lei-que-proibe-uso-de-mascaras-em-manifestacoes.html�





� SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade das normas constitucionais. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva; MENDES, Gilmar Ferreira; NASCIMENTO, Carlos Valder do (coord.). Tratado de direito constitucional. São Paulo: Saraiva, 2010. V. 1, pp. 140-183.
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